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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Processo nº 300760/2021
Interessado: CIRTELE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI EPP
Assunto: Recurso contra inabilitação na Concorrência Pública 001/2021.

Das Razões

A empresa CIRTELE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI EPP interpôs recurso em face de sua
inabilitação por falta de apresentação do balanço patrimonial e certidão do CREA com débitos.
Alega que apresentou o balanço pelo sistema SPED e que as certidões do CREA certificam que não
constam débitos e que os profissionais encontram-se legalmente habilitados.

Da Tempestividade

Cumpre salientar que o certame é regido pela Lei nº 8666/93. Considerando que a publicação do
resultado da sessão ocorreu no dia 19/05/2021 sendo o prazo fatal para apresentação do recurso era
o dia 26/05/2021 e o recuso foi apresentado no dia 26/05/2021  o mesmo é tempestivo conforme
disciplina a lei.

Do mérito

1 – Do balanço patrimonial 

Sobre o balanço patrimonial o Edital dispõe:

“6.04.1 – Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando a boa situação financeira da
licitante,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios.  Serão
considerados aceitos na forma da Lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis
assim apresentados: 

6.04.2 – Sociedades regidas pela Lei 6.404/76 (Sociedade Anônima): a) Publicados em
Diário  Oficial;  ou  b)  publicados  em  jornal  de  grande  circulação;  ou  c)  por  cópia
registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

6.04.3 – Para outras empresas ou institutos: a) balanço patrimonial registrado na Junta
Comercial  ou  órgãos  competentes  ou  Registro  de  Comércio  competente  ou;  b)
demonstração  do  resultado  do  exercício;  c)  cópia  do  termo  de  abertura  e  de
encerramento do livro Diário, registrado na Junta Comercial ou Registro de Comércio
competente,  quando  exigido  por  lei;  Nota.  O  Balanço  Patrimonial  deverá  estar
acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento, extraído do livro diário,
registrado no órgão competente ou publicado, até a data de emissão da proposta escrita.



Todos  os  atos  do  Balanço  Patrimonial  devem  estar  assinados  pelo  Contador,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC. 

6.04.4  – As fórmulas  deverão  estar  devidamente  aplicadas  conforme item 6.06,  em
memorial  de  cálculos  juntado  ao  balanço,  assinado  por  um  Contador,  com  o
comprovante de inscrição e regularidade deste no Conselho Regional de Contabilidade
– CRC, sob pena de inabilitação.

6.05 – Certidão de Regularidade Profissional do Contador, emitida pelo CRC.”

Analisando o balanço apresentado deparamos inicialmente que as fls.  50 (fls.  809 do processo
301412/2020)  encontra-se  com  cortes,  não  há  cabeçalho  e  rodapé.  Importante  frisar  que  no
cabeçalho vem informações como de qual peça contábil se trata (balanço, balancete, etc..) Entidade,
período  da  escrituração,  CNPJ,  Número  de  ordem do  Livro,  Período  Selecionado.  No  Rodapé
consta o número de autenticação, a informação de que o relatório foi gerado pelo SPED, a versão do
visualizador e o número da página.



Nas fls. 51 nota-se que a parte do cabeçalho falta informação de qual peça contábil se trata e da
Entidade. No rodapé a parte referente ao número de recibo encontra-se cortada ou rasurada e não há
a informação de que o relatório foi gerado pelo SPED, a versão do visualizador e o número da
página.



E ainda não consta nos documentos  demonstração do resultado do exercício  letra “b” do item
6.04.03. 

O Licitante deve apresentar suas demonstrações contábeis de acordo com as normas regulamentares
dos órgãos normativos.

O artigo 187 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades por Ações) instituiu a
Demonstração do Resultado do Exercício.

E ainda segundo o IBRACON - Instituto Brasileiro dos Auditores Independentes (NPC – NORMAS
E  PROCEDIMENTOS  DE  CONTABILIDADE  27),  “as  demonstrações  contábeis  são  uma
representação monetária estruturada da posição patrimonial e financeira em determinada data e das
transações realizadas por uma entidade no período findo nessa data. O objetivo das demonstrações
contábeis de uso geral é fornecer informações sobre a posição patrimonial e financeira, o resultado e
o fluxo financeiro de uma entidade, que são úteis para uma ampla variedade de usuários na tomada
de decisões. As demonstrações contábeis também mostram os resultados do gerenciamento, pela
Administração, dos recursos que lhe são confiados.”

Um conjunto completo de demonstrações contábeis inclui os seguintes componentes:

1. Balanço patrimonial;

2. Demonstração do resultado;

3. Demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados, podendo ser substituído pela demonstração
das mutações do patrimônio líquido;

4. Demonstração dos fluxos de caixa;

5. Demonstração do valor adicionado, se divulgada pela entidade; e

6. Notas explicativas, incluindo a descrição das práticas contábeis.

A NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL, DE
21 DE NOVEMBRO DE 2019 item 3.1 que trata das Demostrações Contábeis e seus objetivos traz
a necessidade da Demostração do Resultado.

Diante do exposto não merecem prosperar as alegações da Licitante CIRTELE CONSTRUÇÕES E
SERVIÇOS  EIRELI  EPP  referentes  a  apresentação  do  balanço  patrimonial  e  Demostrações
contábeis. 

2 – Da qualificação técnica

Neste item deparamos que as certidões do CREA ainda que apontem débitos na descrição certificam
que o profissional não está em débito no conselho e encontra-se legalmente habilitado para exercer
suas atividades profissionais. 



Do Julgamento

Em face  de  todo  o  exposto,  decide-se  pelo  conhecimento  e  provimento em parte  do recurso
interposto por CIRTELE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI EPP, afastando a inabilitação
quanto a qualificação técnica referente a certidão do CREA, mas mantendo a inabilitação quanto a
não apresentação do balanço e demostrações contábeis. Permanecendo a mesma Inabilitada.

 Guarapari/ES 26 de maio de 2021

Guilherme Viana Gomes
Presidente da Comissão de Licitação e Pregoeiro


